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O agrarismo inconcluso de Ivan Ribeiro1 

Ao reler ultimamente textos do campo intelectual Caio Prado Jr. 

– PCB, perquirimos em sua matriz oficial elementos discursivos 

que também teriam estimulado os comunistas a inaugurar no 

país uma atuação agrária de novo tipo. Um agrarismo que e-

mergiu no PCB no começo da década de 1950 adquiriu forma 

definitiva nos anos 1958-1960 e protagonizou a criação, entre 

nós, de uma rede de organizações sindicais estáveis espalhadas 

pelos municípios brasileiros. Até bem pouco tempo atrás, bus-

cávamos o perfil desse agrarismo na ensaística de Caio Prado 

Jr. E isto não só pelo fato de o historiador considerar o sindica-

lismo como espaço estratégico para a renovação do mundo ru-

ral, mas também de possuir teoria de Brasil capaz de substanti-

var o caminho das reformas estruturais progressivas, por onde, 
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1 Este artigo se apóia no texto intitulado “Venturas e desventuras da revolu-
ção agrária no Brasil” (Relatório parcial da pesquisa “Pensamento Social e 
Agrarismo no Brasil, CPDA/UFRRJ/Nead), set. 2006. 
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desde meados dos anos 1950, enveredara o seu partido comu-

nista, notadamente após a denúncia dos crimes de Stalin.2 

Em 1951, os comunistas começaram a deixar para trás o campe-

sinismo revolucionário dos seus Manifestos de 1948 e 1950, mu-

dando sua práxis rural, o que se tornaria visível em 1954, quan-

do reuniram sindicatos e outras organizações na União dos La-

vradores e Trabalhadores Agrícolas do Brasil (Ultab). O novo 

padrão se consolidou, em 1963, ocasião em que animaram a 

fundação de uma central agrária, a Contag. Esse modelo de a-

ção agrária já aparecera na Declaração do Comitê Central de 

março de 1958, texto com o qual o núcleo dirigente que emergi-

ra no PCB da crise do stalinismo anunciou a “nova política” do 

reformismo gradualista de frente única “permanente”. Junto 

com essa virada na política geral, consagrada no V Congresso 

do PCB (1960), a reorientação agrária também vai se afirmar 

como um novo agrarismo, que poderíamos chamar de sindical-

camponês. 

No entanto, atribuíamos a “nova política” de 1958 ao faro polí-

tico e ao pragmatismo responsável dos comunistas e não vía-

mos – a não ser a dissertação caiopradiana, percorrendo a traje-

tória do PCB como um alter ego pelo menos desde 1947 (a pri-

meira data do IV Congresso, que, adiado, realizar-se-ia em 

1954) – traço discursivo relevante, além do recurso ao marxis-

mo-leninismo oficial, próprio da quase totalidade dos partidos 

comunistas. Não divisávamos elaboração que fundamentasse 

aquele redirecionamento no sentido de fundar sindicatos rurais 

com vistas a alcançar a “massa mais numerosa da nação”, como 

dizia a Declaração de Março, usando a expressão de O Dezoito 

                                             
2 Esse ponto remete a duas conexões interligadas: a) o diálogo de Caio Pra-

do com Keynes em textos dessa época e b) as referências que o historiador 
então fazia à Cepal. Tais interpelações sugerem que, ao criar a Revista Brasili-
ense, o publicista então pretendia disponibilizar a seu PCB uma estratégia de 
“reformismo forte” (Santos, 2001). 
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Brumário; uma massa numerosa cujo “movimento camponês” – 

avaliava o mesmo documento de 1958 – era “bastante atrasado, 

sendo baixíssimo o seu nível de organização”.3 

Dois anos depois, as Teses do V Congresso retomavam esse re-

gistro, trazendo da experiência de “atuar nos sindicatos” a for-

mulação de uma mediação sociopolítica: “A fim de impulsionar 

a organização das massas no campo, é necessário atribuir aten-

ção primordial aos assalariados e semi-assalariados agrícolas. 

Em virtude da sua condição social de proletários ou semiprole-

tários, como também do seu grau de concentração, os assalaria-

dos rurais são mais suscetíveis de organizarem-se em sindicatos 

que podem constituir as bases iniciais para a mobilização das 

massas camponesas” (PCB, 1960: 72-73). 

Ao comparar esse campo comunista com a matriz mais con-

temporânea que ensejaria uma interpelação camponesa alterna-

tiva,4 voltamos a perquirir as clivagens que anteriormente haví-

                                             
3 A Declaração prosseguia: a) “Para impulsionar o movimento camponês, é 

preciso partir do seu nível atual, tomando por base as reivindicações mais 
imediatas e viáveis, como o salário mínimo, a baixa de arrendamento, a garan-
tia contra os despejos e evitando, no trabalho prático, as palavras de ordem 
radicais que ainda não encontram condições maduras para a sua realização”; 
b) “Também no campo, a experiência demonstra que a atuação através de 
formas legais de luta e de organização é aquela que permite alcançar êxitos 
para as massas”; c) “Assim é que tem progredido, além das associações rurais 
e cooperativas, a organização dos assalariados e semi-assalariados em sindica-
tos, que já obtiveram vitórias em contendas com fazendeiros”; e d) “Tem 
grande importância a defesa jurídica dos direitos já assegurados aos campo-
neses” (PCB, 1958; 1980).  

4 Referimo-nos ao agrarismo que descenderia da sociologia de Florestan 
Fernandes e que tem José de Souza Martins como seu principal autor. Essa 
interpelação mobiliza o tema da cultura e manteve estreita relação com a atu-
ação da Igreja (CPT) e grande influência no MST, pelo menos numa primeira 
fase da sua consolidação. Enquanto temos dedicado alguns textos à interpela-
ção dos camponeses pela política dos comunistas, ainda estamos estudando a 
segunda versão agrarista. 
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amos observado nos debates do V Congresso do PCB. Ali os 

textos de Alberto Passos Guimarães já nos chamavam a atenção 

por sua similitude com as teses oficiais daquele evento. E inclu-

sive, pela semelhança, também se podia pensar na presença do 

autor de Quatro séculos de latifúndio (1963) nas démarches que 
terminaram proclamando a Declaração de 1958 como documen-

to finalizador da controvérsia pecebista provocada pelo Relató-

rio Kruchev entre os anos 1956-57.  

Ademais, já instigados por uma alusão que Sodré fizera em seu 

livro de 1962 ao modo prussiano de nossa modernização, fomos 

rastrear melhor, nos artigos de Alberto Passos Guimarães pu-

blicados na Tribuna de debates daquele V Congresso, referências 
à construção leniniana exposta em Duas táticas da social-
democracia russa (1905) e em O programa agrário da social-
democracia russa (1907).5 Advertimos naqueles escritos de Alber-

to Passos Guimarães argumentação que, se propriamente não 

tematizava a questão democrática (no sentido de um outro co-

mentário que Sodré acrescentara ao final do seu livro),6 por cer-

to lastreava aquela reorientação da tática agrária comunista.  

                                             
5 A passagem é esta: “No campo, assim, de um lado estão os latifundiários 

ou latifundiários-capitalistas; de outro lado, a grande massa de arrendatários 
pobres, o semiproletariado e o proletariado rural, toda a massa de campone-
ses pobres, ao lado dos camponeses médios e da burguesia rural, em luta pela 
posse da terra, mas sempre empurrada para engrossar o proletariado rural. 
As contradições entre as forças produtivas e as relações de produção chega-
ram a um ponto crucial. Elas nos fornecem a caracterização, do Brasil, segun-
do um estudioso, de um desenvolvimento à moda prussiana, sob a ação e a 
influência do imperialismo. Avança sem dúvida a penetração capitalista, mas 
os restos feudais vão sendo conservados e o monopólio da terra zelosamente 
defendido” (Sodré, 1962: 357).  

6 Lê-se no penúltimo parágrafo do livro de 1962: “A defesa do regime de-
mocrático, no processo da Revolução Brasileira, não se prende, assim, ao su-
persticioso respeito a uma legalidade qualquer, mas na compreensão de que a 
democracia é o caminho apropriado ao seu desenvolvimento. Não interessa 
ao nosso povo, evidentemente, uma legalidade qualquer, mas o regime demo-
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Essa linhagem compósita de possibilidades e impasses é a li-

nhagem de Ivan Ribeiro. A ela Ribeiro incorpora circunstâncias 

discursivas que vivera intensamente durante quase duas déca-

das (1969-1987). Os primeiros dez anos correspondem ao tempo 

de um Brasil modernizado pela ditadura de 1964, que, nos anos 

de chumbo e na época dos exílios, levaria Ivan Ribeiro ao exte-

rior. Também lhe resultou proveitoso ter conhecido o socialis-

mo real na Polônia e vivido a via eleitoral ao socialismo no Chi-

le de Salvador Allende. Ainda foi muito estimulante para Ivan 

Ribeiro sua passagem pela Itália, antes de retornar ao Brasil, no 

tempo do PCI de Berlinguer e do “compromisso histórico”. Esta 

última experiência consolidou seu vínculo com a obra de Gram-

sci, autor da sua preferência, conhecido no convívio com velhos 

e jovens intelectuais do seu PCB, partido ao qual se manteve 

intelectualmente ligado até morrer, em 8 de setembro de 1987, 

no acidente de avião que vitimou o ministro Marcos Freire e 

membros da sua equipe, da qual Ribeiro fazia parte.  

Na sua militância, essas circunstâncias se cruzariam no que po-

deríamos chamar – em referência ao debate que antecedeu a 

Declaração de Março – de segunda renovação pecebista. Ele inte-
grou uma corrente que, ainda no exílio, desde 1975, procuraria 

uma convergência – buscando uma segunda “nova política” – 

entre o sentido da tática de frente democrática, de construção 

progressiva e capaz de resistir, isolar e, afinal, derrotar a dita-

dura, arduamente defendida pelo PCB, e o renovamento do 

marxismo político brasileiro tentado por alguns jovens intelec-

tuais naqueles tempos eurocomunistas.  

Como se sabe, derrotada essa corrente no interior do PCB, no 

VII Congresso de 1982-83, alguns dos seus intelectuais lança-

                                                                                               
crático efetivo cujo conteúdo esteja intimamente ligado ao desenvolvimento 
de alterações econômicas, políticas e sociais capazes de afetar profundamente 
o país e corresponder ao avanço das forças produtivas que impõem modifica-
ções radicais nas relações de produção” (idem: 404). 
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ram a revista Presença, que circularia por todo o decênio subse-
qüente. Pode-se encontrar registro público dessa última fase 

militante de Ivan Ribeiro em artigos seus publicados no Jornal 
da República, que circulou em São Paulo durante o ano de 1979, 

no qual Leandro Konder escrevia – e para onde levou compa-

nheiros seus daquele grupo intelectual pecebista. Há textos de 

Ivan Ribeiro no semanário comunista Voz da Unidade publica-
dos em 1981 e depois na revista Presença, da qual, aliás, ele pró-
prio era um dos principais animadores, junto com Luiz Wer-

neck Vianna, Carlos Nelson Coutinho e Leandro Konder. 

Um novo clima intelectual no campo pecebista 

A menção ao prussianismo e às modalidades farmer e alemã de 

evolução agrária já aparecera nos debates do V Congresso do 

PCB. Todavia, essas categorias produziriam novos resultados 

no PCB quando, na ensaística da corrente anteriormente citada, 

passou-se a realçar a associação que – em sua reflexão sobre a 

revolução burguesa não-clássica – Lênin fazia entre o problema 

agrário e a forma do político. A hipótese prussiana tem novo 

aproveitamento nos jovens publicistas brasileiros, ao tentarem 

apreender aquele tipo de associação numa experiência de capi-

talismo tardio e dependente, procurando trazer esta problema-

tização para a práxis política de esquerda.  

Como dizia um deles, aqui não tivemos um curso burguês clás-

sico, tendo o país conhecido uma “estruturação prussiana”, cuja 

singularidade “estaria no fato do setor agrário mais desenvol-

vido em termos capitalistas – o agroexportador – ter sido desa-

lojado do poder pelo menos desenvolvido” (Viana, 1976).7 E 

                                             
7 O argumento seguia: “Isso se explica, como vimos, pela impossibilidade 

daquele setor em dirigir o processo de modernização dado o seu isolamento 
real e incontornável das demais classes, camadas e estratos sociais em emer-
gência na sociedade civil. Mas o domínio do aparelho do Estado por parte 
dessa elite ´atrasada´ no econômico lhe vai facultar um percurso extremamen-
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ainda: “Na situação do campo brasileiro, a ausência de um 

campesinato dinâmico, resultante da sua falta de vínculo com a 

sociedade mercantil, barraria um processo de transformações 

agrárias ´à americana´. Basicamente, a questão se resolvera pela 

assunção de papéis capitalistas pelo grande proprietário de ter-

ras, exportador ou não” (Idem: 133). O país se modernizara sob 

os auspícios da política, a burguesia crescera e expandira o seu 

domínio sem postular hegemonia social e política, sempre am-

parada pelo Estado, “fazendo dele seu partido político real”. Ao 

manter sua aliança com as oligarquias agrárias atrasadas e ao 

ter se realizado como classe sem haver dirigido um processo 

revolucionário, aquela burguesia se tornava incapaz de liderar 

a democratização da sociedade (Vianna, op. cit.).  

Em relação ao tempo contemporâneo, a referida ensaística 

chamava a atenção para o caráter não-recessivo do novo regime 

que emergira da derrubada de Goulart e modernizara de modo 

conservador tanto a economia como a própria agropecuária 

(Vianna, 1983; Coutinho, 1986). Argumentava-se nessa literatu-

ra pecebista que, na circunstância do pós-64, o dado estratégico 

viria a ser a relação entre o intenso crescimento das forças pro-

dutivas nacionais e a natureza da transição democrática em 

pleno curso no final da década de 1970, sob impulso da lógica 

econômica modernizante mas dependente do oportuno desem-

penho dos atores políticos (Vianna, 1983).  

Nessa construção tornava-se crucial o tema da  complementari-

dade entre “transição política” e “revolução”, trazendo-se até 

nós a bibliografia que realçava o caso daqueles países que havi-

am se modernizado tardiamente por vias autoritárias, sem ter 

criado uma institucionalidade política adequada (idem). As ex-

periências de lá e a de cá sugeriam que, à hora do colapso dos 

                                                                                               
te rápido no sentido da adoção de novos papéis econômicos, como o do em-
presário agrícola, do industrial ou do financista” (idem: 139).  
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seus regimes autoritários, poder-se-ia formar aqui uma situação 

na qual a democratização política do país, então cada vez mais 

em rápido andamento, não só viria concluir o período ditatorial 

como também poderia trazer – dizia outro daqueles intelectuais 

–  “conseqüências progressistas de efeito quase revolucionário” 

(Konder, 1984).  

No plano da “formulação da política”, esse clima intelectual 

representou, no PCB,  um novo passo a redimensionar a propo-

sição da Declaração de Março, a qual já em 1958 havia rompido 

com o viés estagnacionista, passando a associar ao crescimento 

econômico um processo de complexificação social e a tendência 

do país à democratização política. Ao comparar a nossa via de 

modernização com o modelo clássico de revolução burguesa, 

aquela ensaística advertia que, aqui, a relação entre economia e 

política obedecia a uma lógica de natureza “muito mais irregu-

lar”, também se podendo  imaginar nossa modernização bur-

guesa como uma “revolução passiva”.  

Essa qualificação, sobremaneira após se apreender a nova cir-

cunstância do pós-64 como uma contra-revolução moderniza-

dora,8 levava a se ter uma idéia de mudança social diferenciada 

do antigo axioma atraso/revolução. Daí se tendia a conceber o 

processo mudancista como uma gramsciana “guerra de posi-

ções”, no dizer de Carlos Nelson Coutinho; ou, ainda, como um 

processo de transformações duradouras que assumiria forma 

de “reformismo forte” à medida que a democratização política, 

intensa desde a anistia de 1979, se aprofundasse cada vez mais.  

                                             
8 Carlos Nelson Coutinho relembra o conceito de “fascismo pelo alto” de 

Barrington Moore para referir-se ao que ele chama de “paradoxo aparente” de 
um regime “contra-revolucionário” que, como no caso do Japão pré-bélico do 
exemplo de Moore, aqui também se colocava à frente de um processo de in-
tensificação do desenvolvimento das forças produtivas (Coutinho, 1986). 
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Assim ampliado a partir de meados da década de 1970, esse 

marxismo político implicaria um outro modo de colocar o pro-

blema agrário, como se pode ver justamente na ensaística de 

Ivan Ribeiro, publicista que emerge, na acima chamada segun-

da renovação pecebista, como autor especializado no tema ru-

ral. Em vez de limitar-se à centralidade da aliança operário-

camponesa, continuando o modelo marxista e leninista de revo-

lução, a nova leitura da questão agrária – e rural – viria conce-

der cada vez mais importância estratégica à relação entre a de-

mocratização social e o enraizamento progressivo da democra-

cia política em toda a formação social; uma relação que só se 

assentaria com o concurso do campo da política.  

A nova percepção seguiria a trilha aberta por Caio Prado Jr. 

com sua insistência no sindicalismo e Alberto Passos Guima-

rães, autor que condicionava o tema camponês à política geral 

de frente única  (à época procurando mobilizar a postulação 

leniniana).9 Afastando-se da sociologia clássica das revoluções, 

a nova percepção iria sugerir que os camponeses fossem inter-

pelados como uma questão relativa à condição de exclusão da 

“maioria da população” (no sentido do autor desta última ex-

pressão, Caio Prado Jr.) e, agora decididamente, sob o ponto de 

vista da “generalidade da política”. Vale dizer, como grupos 

que, ao invés de objeto de instrumentalização a serviço de ope-

rações de poder – mesmo que chamados para projetos emanci-

patórios futuros –, deviam ser vistos como contingentes a se in-

corporar à economia realmente existente no país, à vida nacio-

nal, em particular ao seu sistema político democratizado. 

                                             
9 Como se sabe, uma das acepções de política exposta em Que fazer? (1902) 

diz respeito à consciência que os grupos subalternos podem adquirir em suas 
próprias relações com as demais classes da formação social, particularmente 
em suas experiências ao se relacionarem com a dimensão da generalidade 
representada no Estado.  
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Ivan Ribeiro não chegou a consolidar propriamente um cons-

tructo agrarista, mas deixou sugestões para uma visão renova-

da da reforma do mundo rural brasileiro em moldes democráti-

co-institucionais. Seu recurso à via prussiana tem esse sentido 

ao fazer parte do contexto discursivo em que o conceito voltava 

a circular no PCB. No grupo intelectual a que pertencia Ribeiro 

a noção de via prussiana era relançada tanto para servir como 

cânone de interpretação do nosso capitalismo quanto como câ-

none de ciência política. Neste caso, como um recurso útil para 

divisar com maior definição a problemática geral posta aos co-

munistas naquela fase final do PCB: a democratização da vida 

nacional requerida pelo padrão histórico da modernização pelo 

alto como uma transformação de caráter prolongado (falava-se 

naqueles tempos da anistia de 1979 em reversão do prussianis-

mo). Este era o tema em torno do qual, na época, discutia-se o 

caminho democrático brasileiro ao socialismo. 

Uma reforma agrária sob procedimentos democráticos 

Em vez de ver na modernização da agropecuária brasileira o 

cancelamento da reforma agrária, Ivan Ribeiro vai mostrar que 

a nova circunstância redimensionava o problema agrário e exi-

gia outro tipo de reformismo. Diversamente de Caio Prado Jr. 

que, mesmo no pós-64, mantivera sua reserva ante o crescimen-

to do nosso capitalismo e assim teria minimizado a questão 

democrática (Coutinho, 1989; 1990), Ribeiro não se fecharia ante 

o tema da modernização, mas daria um passo a mais na conso-

lidação da idéia de reforma agrária “ampliada”. Para este con-

ceito já apontavam alguns autores, como o próprio Caio Prado 

Jr. e particularmente Ignacio Rangel. Com argumentos diversos, 

os clássicos sugeriam um reformismo que ao problema fundiá-

rio combinasse outras dimensões da questão agrária e rural, 

como a legislação social, no caso do historiador comunista; ou 

os problemas “impropriamente agrários”, como propunha 



Raimundo Santos 

 153 

Rangel em 1962, atento à associação entre reforma agrária e ex-

cedente populacional.10 

Ivan Ribeiro expõe o seu argumento no texto “Agricultura e 

Capitalismo no Brasil”, publicado originariamente em 1975, 

com o pseudônimo de Cláudio Barros, na revista Études Brasili-
ennes, editada pelo PCB em Paris naquela época de exílio. Ribei-

ro procurava mostrar que a agricultura brasileira já deixara de 

ser o lócus dos setores mais atrasados da economia, moderni-

zada por um capitalismo agrário sob a égide da grande propri-

edade. Ao modo prussiano, um conjunto de transformações foi 

adaptando nossa agricultura, substituindo procedimentos 

“feudais” por procedimentos burgueses, constituindo um 

mundo onde “misérias modernas” coexistiam com “misérias 

antigas” (Ribeiro, 1975; 1988).11 Ao recorrer à chave do prussia-

nismo, Ribeiro tanto reconstruía teses do seu próprio partido, 

que ainda alimentavam a idéia de reforma agrária antifeudal e 

antilatifundiária, como interpelava visões que convocavam a-

ções camponesas dissidentes da ordem institucional e que ain-

da naqueles anos resistiam em aceitar o reformismo agrário 

                                             
10 As razões de Caio Prado Jr. advinham da sua teoria sobre a natureza da 

formação social; no caso do argumento de Rangel, a concentração nos aspec-
tos “impropriamente agrários” (problemas agrícolas, relativos a produção e 
preços, especialmente os canais de intermediação, cf. Silva, 1996; 1998) devia-
se à inexistência no pré-64 de condições políticas para um vasto processo ex-
propriatório. O próprio José Graziano da Silva, na época do primeiro governo 
de Fernando Henrique, retomaria aquela conexão de Rangel para propor uma 
nova reforma agrária “não essencialmente agrícola”, ampliando o conceito 
(“... é preciso criar novas formas de ocupação para uma parte significativa da 
população brasileira que não tem qualquer qualificação profissional que os 
habilite a procurar outra forma de inserção produtiva no novo mundo do tra-
balho que se delineia já para este final de século”, cf. Silva, op. cit.: 82). 

11 Ribeiro faz sua aquela conhecida expressão de Marx, também citada por 
H. K. Takahashi, economista japonês com quem, no seu ensaio, Ribeiro dialo-
gava a propósito do tema da via prussiana na transição do feudalismo ao ca-
pitalismo (idem). 



O agrarismo inconcluso de Ivan Ribeiro 

Estud.soc.agric., Rio de Janeiro, vol. 14, no. 1, 2006: 143-161. 154 

brasileiro. Um reformismo que, há décadas, passara a tematizar 

constrangimentos de tipo sistêmico (há muito tempo, era tema 

seu a incorporação dos camponeses à economia realmente exis-

tente no país) e a valorizar as possibilidades de ampliação da 

cidadania no mundo rural. Aliás, como defendiam, desde os 

anos 1950, o Iseb, o próprio PCB e áreas de grandes partidos, 

como o PTB de Jango; e, depois de 1964, não poucos ambientes 

de extração pluriclassista que convergiam na resistência demo-

crática ao regime militar.  

Sem alimentar nenhuma forma de campesinismo reativo à mo-

dernização, Ivan Ribeiro destacava da sua leitura do mundo 

rural que emergia na década de 1970 os grandes setores da a-

gricultura, em que, dizia ele, não se justificava o parcelamento 

da propriedade e a criação de uma economia camponesa e em 

que se deveria trabalhar para a ampliação e melhora das condi-

ções de trabalho, universalizar a legislação trabalhista e enrai-

zar um largo e diversificado associativismo (Ribeiro, op. cit.), 
nisso recordando Caio Prado Jr. O que não implicava menos-

prezar a economia familiar camponesa, à qual, por não ser ain-

da completamente capitalista, Ribeiro achava que um processo 

de reforma agrária farmer poderia trazer grandes benefícios e 
representar avanço considerável para vastos contingentes soci-

ais (idem).  Ademais, Ivan Ribeiro se mantinha atento ao pro-

cesso da “modernização excludente” que provocava a diferen-

ciação “para baixo”, com a dissolução das pequenas proprieda-

des e a transformação dos camponeses em trabalhadores volan-

tes e assalariados nos pequenos centros urbanos regionais, num 

contexto de fragmentação social; processo que logo seria inves-

tigado pela bibliografia especializada daquele começo da déca-

da de 1980. Ele percebia ainda que se os camponeses perdiam a 

sua definição econômico-revolucionária e que “eles” adquiriam 

nos (ou em interação com os) grupos sucedâneos um protago-

nismo novo, gerando outros tipos de processos sociopolíticos 
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que convergiam com a secularização que a expansão da mídia 

provocava no mundo rural erodindo a ordem de mando oligár-

quica da sociedade agrária (Ribeiro, 1983). Em suma, neste re-

gistro  de Ivan Ribeiro, que permanecerá inconcluso no campo 

comunista, o destino do mundo rural era visto  – sob olhar ins-

pirado na melhor tradição comunista – como capaz de renovar-

se em moldes modernos. Ao contrário de alimentar a idéia de 

que a modernização só lhe traria catástrofes, essa ensaística en-

sejava a idéia de que o mundo rural não tinha porque não se 

conciliar com a esfera econômico-social, com a democracia polí-

tica e a cultura, como as cidades vinham fazendo há muitíssimo 

tempo, não obstante as patologias que mais e mais se acumula-

vam em amplas franjas do seu mundo ao mesmo tempo mo-

dernista e devastado pelas novas mazelas. 

Com atualizada percepção de renovamento do país, Ivan Ribei-

ro redimensionava sua tradição, como, por exemplo, quanto ao 

conceito de democracia, compreendida, em relação ao mundo 

rural, de modo ambíguo, mais como incorporação econômico-

social dos camponeses. Em sua idéia de reforma agrária “am-

pliada”, pensada no contexto de nossa modernização pelo alto, 

Ribeiro não realçava apenas as esferas da inclusão social e da 

revitalização econômica, mas sublinhava uma dimensão de en-

lace do mundo rural com a questão democrática em geral. Dir-

se-ia que, neste ponto, o autor buscava um enfoque alternativo 

que deslocasse a problemática da reforma agrária do “estrutu-

ral” para o âmbito do “institucional”. Ou seja, Ribeiro não só 

mobilizava sua tradição – à qual, desde meados dos anos 1950, 

procurava equacionar politicamente o tema agrário – como pre-

tendia apontar processos que tornariam possível aos campone-

ses e trabalhadores rurais “entrar no jogo político enquanto for-

ça de classe e individualidade” (idem); vale dizer, levá-los para 

dentro de um sistema político democratizado. 
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As outras circunstâncias vividas pelo publicista também deixa-

ram traços na sua passagem pela academia brasileira. Primei-

ramente se juntou ao grupo de pesquisadores que se haviam 

reunido, em meados dos anos 1970, em torno do tema agrário 

no centro acadêmico da FGV conhecido como a pós-graduação 

do Horto Florestal ou CPDA. Ele também esteve na transferên-

cia do mesmo CPDA para a Universidade Rural, em 1984, onde, 

juntamente com outros professores militou na política universi-

tária ativando – inclusive como candidato – as movimentações 

das primeiras eleições diretas para Reitor. Não  é um acaso que 

a vivência no socialismo real e no Chile de Allende se faça pre-

sente nos textos que Ribeiro escreveu sobre o tema rural, aju-

dando-o a problematizar uma das questões da sua preocupação 

acadêmica: a agricultura familiar. Este tema, segundo ele, era 

ainda pouco estudado no Brasil da segunda metade dos anos 

1970. Da vivência no socialismo da Polônia e do diálogo com o 

economista polonês Jerzi Tepicht, Ivan Ribeiro trouxe a questão 

da persistência da pequena produção familiar nos processos de 

reestruturação da agricultura. Questão que igualmente veio da 

via chilena ao socialismo, experimento conturbado por condu-

tas equivocadas quanto à expropriação das pequenas e médias 

unidades produtivas. Pode-se dizer que ambas experiências 

instigaram Ribeiro a realçar o tema da função dos pequenos 

produtores na reforma do mundo rural brasileiro.  

A propósito disso, recorde-se que, em um de seus artigos publi-

cados no Jornal da República, de 1979, Leandro Konder chama a 

atenção para o fato de que, dentre os autores que àquela época 

mobilizavam o conceito leniniano de “via prussiana”, já estava 

Ivan Ribeiro, por conta do seu texto chamado “A Importância 

da Exploração Familiar Camponesa na América Latina”, que já 

fora publicado na revista de São Paulo Temas de Ciências Huma-
nas, em 1978 (Konder, 1979; 1980).  
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Com efeito, nesse ensaio há a postulação apontada por Konder: 

“As particularidades da América Latina – dizia Ribeiro em 1977 

– adquirem maior nitidez quando observamos a circunstância 

de que, no Continente, a evolução do capitalismo na agricultura 

(com exceção do México) seguiu um caminho aproximado da 

via prussiana. Isso significa que os latifúndios subsistem e se 

convertem paulatinamente em base da exploração capitalista da 

terra; conservam-se, igualmente, durante décadas, seu predo-

mínio político, a opressão, a humilhação, a miséria e a ignorân-

cia dos camponeses. Não ocorreram revoluções burguesas do 

tipo clássico, através das quais a grande propriedade fosse des-

truída radicalmente (e, com ela, os traços pré-capitalistas), a-

brindo-se assim caminho para o livre desenvolvimento do capi-

talismo com base em propriedades familiares.” (Ribeiro, 1977; 

1988: 162). Completemos essa passagem: “Como resultado, o 

que é definido na América Latina como exploração familiar 

camponesa resulta de um conceito mais elástico, englobando 

unidades produtivas cuja força de trabalho é obrigada a procu-

rar ocupação fora dos limites de sua parcela e abrangendo ar-

rendatários que cultivam as terras alugadas basicamente com 

sua mão-de-obra familiar. Entretanto mantém traços comuns 

com a economia camponesa européia, tais como a utilização in-

tensiva da força de trabalho no cultivo das terras e a baixa ab-

sorção de insumos industriais externos” (idem: 162-63). Natu-

ralmente essa generalização da hipótese prussiana para o Con-

tinente depreende-se do caso brasileiro por sermos o país, como 

esclarecia então o próprio autor, “em que se faz sentir com mais 

força a versão latino-americana da via prussiana de transição ao 

capitalismo” (idem: 166). 

O destaque dado por Ivan Ribeiro às explorações familiares 

camponesas não era apenas uma “concessão” a seres que esta-

riam condenados ao desaparecimento e à socialização conforme 

a clássica previsão, mas decorria das “significativas qualida-
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des” que ele reconhecia na economia camponesa.12 Como regis-

trava o autor, a valorização decorria de duas posturas: de um 

lado, a de não se considerar os assalariados típicos e os super-

minifundistas como os únicos grupos “capazes de apoiar o pro-

cesso de transformação na agricultura” e, de outro, o cuidado 

de evitar o menosprezo dos agricultores familiares que levava 

“ao estreitamente da base política necessária ao bom êxito das 

reformas estruturais” (idem). No entanto, esse realce nas explo-

rações familiares camponesas não portava conotação campesi-

nista, ou seja, não implicava “negar a substancial importância 

de uma ação simultânea em relação ao setor capitalista da agri-

cultura”, como ele próprio anotava, retomando o argumento 

geral nas últimas linhas do seu ensaio (idem: 175).  

Com essa trajetória, não estranha que, com o advento da Nova 

República, Ivan Ribeiro se licenciasse do CPDA para integrar a 

equipe do ministro Marcos Freire, motivado pelo que ele mes-

mo à época dizia ser um combate para afirmar uma linha mais 

reformista na área agrária do primeiro governo civil na rede-

mocratização da segunda metade dos anos 1980.13 Ivan Ribeiro 

interrompeu seu labor publicista ainda jovem, deixando in-

completas pesquisas acadêmicas sobre o tema rural. Sua pre-

sença, todavia, pode ser visualizada nos textos recolhidos pela 

                                             
12 Ribeiro enumerava: fonte de emprego e de aumento da produção com 

técnicas não modernas (poupando assim insumos industriais), “não podendo, 
porém, ser consideradas como grande potencial de acumulação de capital” 
(idem: 165). 

13 Uma semana antes do acidente de avião, encontrei-me com Ivan Ribeiro 
na Rodoviária de João Pessoa, ele vindo de Petrolina (PE) onde fora cumprir 
missão de pesquisa e eu proveniente de Campina Grande (PB) onde então 
residia. Ivan me relatou na ocasião que, devido à ambigüidade da Nova Re-
pública, naquele momento estava demissionário da equipe da reforma agrária 
do governo. No entanto, ainda esperaria uma reunião do ministro Marcos 
Freire com o presidente Sarney, agendada para os próximos dias daquele mês 
de agosto de 1987, da qual ele esperava definição quanto aos rumos imediatos 
do Ministério da Reforma Agrária. 
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coletânea organizada por Carlos Nelson Coutinho e Maria Bea-

triz David de Albuquerque, chamada Agricultura, Democracia e 
Socialismo, publicada em 1988 pela editora Paz e Terra, pouco 

menos de um ano após a sua morte. 
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Resumo. O texto associa Ivan Ribeiro à tradição comunista bra-

sileira. O modo como recorreu ao conceito de via prussiana dis-

tanciou Ribeiro da antiga que temia que a modernização agríco-

la dos anos 1970 cancelasse a reforma agrária no Brasil. O texto 

sublinha os eixos do reformismo delineado por Ribeiro em mol-

des democrático-institucionais. De um lado, o realce nos gran-

des setores produtivos, onde ele esperava a ampliação e melho-

ra das condições de trabalho e a extensão da lei trabalhista e do 

associativismo;  de outro, a valorização da agricultura familiar, 

cujo fortalecimento, em meados dos anos 1980, por meio de re-

forma agrária farmer, beneficiaria a vastos contingentes.  

Palavras-chave: Ivan Ribeiro, agricultura, reforma agrária, agri-

cultura familiar, PCB. 

Abstract. (The Unfinished Agrarianism of Ivan Ribeiro). The text 
shows the connection between Ivan Ribeiro and the Brazilian 

communist tradition. In the way he referred to the Prussian ro-

ad to modernization, Ribeiro distanced himself from the old 

line that feared that the agriculture modernization of the 1970s 

would cancel out the need for agrarian reform in Brazil. The 

article describes the themes of agrarian reformism delineated 

by Ribeiro in democratic and institutional terms. First, Ribeiro 

ascribed importance to the major economic sectors through 

which he anticipated a process of improvement in work condi-

tions and an extension of the labor laws and associativism. Se-

cond, Ribeiro valued family farming, whose strengthening in 

the mid-1980s through adoption of the “farmer”road to agrari-

an reform would benefit vast numbers.  

Key words: Ivan Ribeiro; agriculture, agrarian reform, family 

farming, Brazilian Communist Party.  


